MORTALIDADE MATERNA EM UMA REGIONAL DE SAÚDE DO MARANHÃO: UM ESTUDO RETROSPECTIVO
RESUMO 
Objetivo: investigar as causas de óbitos maternos em uma Regional de Saúde do Maranhão. Método: estudo retrospectivo, exploratório dos óbitos maternos ocorridos entre 2007 e 2011. Foram analisados os óbitos de mulheres durante o ciclo gravídico-puerperal na faixa etária entre 10 a 49 anos. Resultados: As causas mais frequentes foram: a síndrome hipertensiva gestacional apresentou-se como a principal (37,9%), seguida da síndrome hemorrágica (31,1%), e outras causas (31%). Conclusão: os transtornos hipertensivos e a síndrome hemorrágica são as principais causas de óbitos maternos levantadas pelo estudo e que merecem atenção especial por parte da equipe de saúde ainda no pré-natal e durante o parto.
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INTRODUÇÃO
A mortalidade materna ainda é um dos maiores problemas de saúde pública no Brasil e no mundo. Considerada uma das mais graves violações dos direitos humanos das mulheres, é uma tragédia evitável em 92% dos casos, que, ocorre principalmente, nos países em desenvolvimento(1).

Estudo realizado pela Organização Mundial de Saúde (OMS), Fundo das Nações Unidas para a Infância (UNICEF) e o Fundo de População das Nações Unidas (UNPFA), estimou que, desde 2005, aproximadamente 536.000 mulheres em todo o mundo evoluíram a óbito vítimas de complicações relacionadas ao ciclo gravídico-puerperal. Nos países desenvolvidos, os índices de mortalidade materna raramente ultrapassam o valor de 10 por 100.000 nascidos vivos. Todavia, nos países em desenvolvimento, este índice é 10 a 50 vezes maior, variando de 30 a 40 por 100.000 nascidos vivos até ultrapassar a marca de 400 a 500 por 100.000 nascidos vivos em áreas muito pobres(2,3).

No Brasil a magnitude da mortalidade materna de 1990 a 2010 foi de 68 mulheres para 100 mil nascidos vivos e a razão de mortalidade materna (RMM) corrigida, foi de 77 por 100.000 nascidos vivos, correspondendo a 1.623 óbitos maternos. A maioria desses óbitos poderia ser evitada, se as condições das áreas que sugerem uma pior condição de saúde e um risco aumentado para as causas do óbito materno fossem semelhantes às dos países desenvolvidos, onde as diretrizes políticas e o comprometimento dos profissionais de saúde são aspectos primordiais para evitar mortes maternas. A Meta do Milênio das Nações Unidas estabelece a taxa de 35 mortes maternas para cada 100 mil nascidos vivos até 2015. No último relatório da OMS sobre mortalidade materna, o Brasil obteve posição inferior à meta do milênio(4).
Entre as regiões brasileiras, o Nordeste surge juntamente com o Sudeste com concentração do maior número de mortes maternas, em que das 1.617 mortes notificadas apenas no ano de 2010, 1.106 ocorreram nas duas regiões. No Estado do Maranhão, de janeiro a setembro de 2011, foram contabilizados 70 óbitos de mulheres decorrentes de complicações na gravidez e no parto(5,6). 
Tudo deve ser feito por instituições e profissionais de saúde a fim de evitar as causas da morte materna. Segundo a Comissão Parlamentar de Inquérito (CPI) da mortalidade materna, a morte da mãe acarreta uma vertiginosa desagregação da célula familiar, onde os filhos são distribuídos entre os parentes e o pai vai embora, em busca de trabalho ou de reconstruir a vida, ou então, é a filha mais velha que muitas vezes assume os cuidados dos demais, o que contribui substancialmente para que as crianças apresentem maior probabilidade de desajustes emocionais e abandono escolar(7).

Diante desta perspectiva, em que o óbito materno é considerado evitável, a investigação das causas que o determinam deve ser estimulada através de pesquisas, o que torna o presente estudo relevante por contribuir para que as autoridades sanitárias, a sociedade e, as mulheres, respectivamente, não reduzam os investimentos na atenção ao ciclo gravídico-puerperal, tenham conhecimento das causas que levam ao óbito materno e exijam prioridade no atendimento integral à sua saúde, reconhecendo definitivamente estas práticas como efetivas para a promoção da saúde reprodutiva e do direito à cidadania.

Neste sentido, o estudo teve como objetivo investigar as causas determinantes da mortalidade materna em uma Regional de Saúde do Maranhão, no período de 2007 a 2011, descrevendo os aspectos pessoais e sociais das mulheres, e, delineando sobremaneira a RMM nesta regional, através dos dados obtidos junto ao Sistema de Informação de Mortalidade (SIM), das declarações de óbitos da Regional de Saúde, no período correspondente ao estudo. 
MÉTODO
Trata-se de estudo retrospectivo, exploratório, que investigou os óbitos maternos, registrados nas Declarações de Óbitos do SIM da Regional de Saúde de Imperatriz, no Estado do Maranhão, ocorridos entre 2007 e 2011. 

O Estado do Maranhão, localizado na região Nordeste, é dividido em 19 Regionais de Saúde, que são responsáveis pela gerência das ações locais de saúde. A Regional de Saúde de Imperatriz configura-se como uma das regionais mais relevantes do Estado, em virtude de comportar 14 municípios. De acordo com a Resolução CIB/MA Nº46 de 16 de junho de 2011, os municípios que compõem a Regional de Saúde de Imperatriz são: Amarante, Buritirana, Campestre do Maranhão, Davinópolis, Estreito, Governador Edison Lobão, Imperatriz, João Lisboa, Montes Altos, Porto Franco, Ribamar Fiquene, São João do Paraíso, Senador La Roque e Sítio Novo, totalizando 482.083 habitantes, destes, 242.268 são mulheres(8).

O município de Imperatriz, segundo mais populoso do Estado do Maranhão e sede da Regional estudada, possui uma população feminina dentro da faixa etária reprodutiva de 128.323 mulheres. O município também representa o segundo melhor Índice de Desenvolvimento Humano (IDH = 0,722) do Estado e possui uma localização geográfica e economicamente estratégica, com uma área total de 1.538,1 km2, atendendo a municípios maranhenses vizinhos e aos Estados do Tocantins e Pará, especialmente no que diz respeito aos atendimentos de saúde, onde é considerado referência para estes Estados(9).

Para a definição de óbito materno, adotou-se a Classificação Estatística Internacional de Doenças e Problemas Relacionados à Saúde (CID 10), onde, óbito materno é a morte de uma mulher durante a gestação ou dentro de um período de 42 dias após o término da gestação, independentemente da duração ou da localização da gravidez, devida a qualquer causa relacionada com ou agravada pela gestação ou por medidas tomadas em relação a ela, porém não devidas a causas acidentais ou incidentais(10). 

O levantamento das causas dos óbitos maternos entre os anos de 2007 e 2011 ocorreu no período de maio a julho de 2012. Foram analisadas a frequência absoluta e relativa do número de óbitos maternos e a RMM dos óbitos dentro da faixa etária reprodutiva, entre 10 e 49 anos, que residiam nos municípios da Regional de Saúde de Imperatriz, através da Planilha Eletrônica Microsoft Excel®, versão 2003. Foram excluídos os óbitos por causas não obstétricas ou externas, não relacionadas com a gravidez ou sua condução, que não são utilizadas para o cálculo da RMM. 

Para realizar o cálculo da RMM foram utilizados os dados contidos no Sistema de Informação de Nascidos Vivos (SINASC)(11) relativos aos anos levantados pelo estudo, vide fórmula abaixo:
RMM= nº de óbitos obstétricos diretos e indiretos

_________________________                x 100.000

nº de nascidos vivos 
Em observância à Resolução 196/96 do Conselho Nacional de Saúde, o estudo foi aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa, do Hospital Universitário da Universidade Federal do Maranhão, sob parecer 231/11 em reunião do dia 12 de setembro de 2011.  O estudo prevê aspectos éticos relacionados aos seres humanos, sigilo do conteúdo das informações coletadas e o anonimato dos sujeitos da pesquisa.
RESULTADOS

No período de 2007 a 2011, ocorreram 660 óbitos de mulheres em idade fértil na Regional de Saúde de Imperatriz. Destes, o SIM registrou que 29 mulheres estavam no ciclo gravídico-puerperal, havendo predominância de óbitos maternos no ano de 2009. Durante o período estudado, ocorreram 43.458 nascimentos, obtendo-se, assim, a RMM no total de 66,73:100.000 nascidos vivos (Tabela 1). 

Dos 29 óbitos maternos analisados pelo estudo, 27,58% das mulheres, possuíam faixa etária de 21 a 25 anos, 65,1% cor parda, 65,5% solteiras, 34,4% 8 a 11 anos de estudo completos e 72,4% eram donas de casa. 

Ao analisar a RMM por município, Imperatriz, sede da regional estudada, apresenta dentre os 29 óbitos maternos analisados, 14 de mulheres que residiam neste, cuja RMM está em torno de 57,55:100.000 nascidos vivos, com picos oscilatórios nos anos de 2007, 2009 e 2011, o que representa quase a metade dos óbitos maternos na Regional de saúde estudada, configurando número incompatível ao preconizado pela OMS e Organização Pan-Americana de Saúde (OPAS).

Dentre as causas determinantes dos óbitos maternos, investigadas no período de estudo (Tabela 2), a síndrome hipertensiva gestacional apresentou-se como a principal (37,9%), seguida da síndrome hemorrágica (31,1%), e outras causas (31%).

O estudo contempla ainda informações sobre o local de ocorrência dos óbitos maternos, cujo resultado aponta que 100% deles aconteceram no ambiente hospitalar, onde 44% foram em hospitais da rede pública de saúde. 
Além disso, 51,8% dos óbitos identificados pelo estudo aconteceram na gravidez, no parto ou aborto e 48,2% no puerpério.
DISCUSSÃO
A caracterização feminina quanto à faixa etária, cor, estado civil, anos de estudo e atividade laboral do presente estudo, revela o grau de vulnerabilidade social em que viviam, e, se contribuiu para a ocorrência de óbitos maternos na Regional de Saúde de Imperatriz. Estudos recentes delineiam a concentração dos óbitos maternos, em média, na faixa etária entre os 30 e 39 anos. Este perfil etário observado refere-se à maior ocorrência de algumas doenças graves prevalentes durante a gravidez, como a Síndrome Hipertensiva Gestacional (SHG) e o diabetes gestacional, além do abortamento(12,13). Diferentemente destes resultados, neste estudo, constatou-se que a faixa etária das mulheres que evoluíram a óbito materno foi de 21 e 25 anos. 
A cor parda apontada no estudo apresenta-se diferente dos achados na literatura, que indicam predominância de óbitos maternos em mulheres que apresentam a cor branca, o que não pode ser traduzido como referencial à ocorrência da mortalidade materna, visto que, há a possibilidade das mulheres indicarem a cor/raça, em conformidade com os seus desejos e vivências sociais, desrespeitando as características próprias da sua hereditariedade(13, 14).

Em se tratando do estado civil solteira, autores referem ser condição que representa um relevante fator de risco à concretização do óbito materno, em virtude da ausência de suporte de um companheiro durante situações de vulnerabilidade no ciclo gravídico-puerperal. Corroborando a estes resultados, tem-se no presente estudo, ser solteira como a principal indicação de estado civil entre aquelas que evoluíram ao óbito materno(14,15). Assim, ao planejar ações que visem à redução do óbito materno, é fundamental que sejam incluídas ações específicas à população feminina que viva em condições de vulnerabilidade social e economicamente.
Os resultados do estudo comprovam uma elevada Razão de Mortalidade Materna RMM na Regional de Saúde de Imperatriz, em torno de 57,55 por 100.000 nascidos vivos, muito acima do recomendado pela OMS, que considera aceitável uma RMM inferior a 20 por 100.000 nascidos vivos. A RMM configura-se como um dos indicadores capazes de traduzir o estado de saúde da população feminina. Assim, a sua elevação traduz o óbito materno como um relevante evento em saúde pública, que suscita um número cada vez maior de estudos, capazes de definir sua magnitude e variações no tempo(16).
Observa-se que as 29 declarações de óbitos analisadas no estudo, supostamente possam estar subestimadas, uma vez que, somente no ano de 2011, em todo o Estado do Maranhão, o número de óbitos maternos registrados chegou a 70(17), o que sugere falhas durante a determinação da causa do óbito feminino. Estes resultados, ainda que provavelmente subestimados, preservam uma importante representação das verdadeiras relações entre a mortalidade materna e as suas causas no presente estudo. 
Estudos relacionados à temática concluíram que a provável subnotificação dos dados referentes à mortalidade materna tem início no registro incorreto da causa do óbito e na dificuldade de interpretação das declarações de óbitos, verificados pelo descuido de profissionais de saúde ao preenchê-las, muitas vezes omitindo informações imprescindíveis, especialmente sobre a causa do óbito. Estudo semelhante realizado em uma maternidade pública de Fortaleza – CE registrou 96 óbitos por causas maternas no período de 2000 a 2008 e que 62% desses estavam relacionados a causas obstétricas diretas(18). 
A medida cuidadosa da mortalidade materna permanece um desafio. Admitir índices elevados de óbitos maternos, sobretudo por causas evitáveis, é demonstrar a não eficácia dos serviços de saúde, desde a dificuldade de acesso aos serviços para acompanhamento, a freqüência ao pré-natal e a assistência ao parto e puerpério, ou seja, quanto melhor equipado e estruturado o serviço de saúde que faz o acompanhamento da mulher no ciclo gravídico-puerperal, menores serão os índices de mortalidade materna(18, 19). 
Especificamente no Brasil, verifica-se que a RMM vem caindo, mas em velocidade abaixo do esperado, e se mantém estagnada nos últimos anos(18). Na Regional de saúde de Imperatriz, em função da organização do sistema de saúde, o sub-registro fica, portanto, limitado aos óbitos não declarados como maternos nas declarações de óbito, o que influencia diretamente na inobservância e não operacionalização das políticas de atenção à mulher no ciclo gravídico-puerperal vigentes.
Diante de tal constatação, é necessário investir na qualidade da atenção à saúde, sobretudo para as mulheres. Logo, todos os responsáveis: pesquisadores, profissionais de saúde, gestores, e representantes da sociedade civil no setor saúde, necessitam compreender a responsabilidade e o desafio de enfrentar o óbito materno considerando aquilo que implica à sua ocorrência e redução(19).

Por conseguinte, é importante ratificar sobre a necessidade de atenção peculiar de toda a rede social e de saúde de acompanhamento à mulher durante o ciclo gravídico-puerperal, particularmente, durante o período da gravidez, desvelando entre os cuidados à gestante, um pré-natal efetivo e de qualidade que inclua, além da realização de consultas e exames adequados, a oportunidade de trocar experiências e conhecimentos com a gestante sobre a gravidez, a fim de proporcionar melhor conhecimento sobre o desenvolvimento da gestação e dos possíveis sinais e/ou sintomas que podem culminar no óbito materno(20).

As principais causas de mortalidade feminina no Brasil são as doenças cardiovasculares, seguida pelas neoplasias, doenças respiratórias, doenças endócrinas e nutricionais. A mortalidade feminina por complicações da gravidez, do parto e do puerpério constitui a décima causa de óbito entre as mulheres(21).
O óbito materno, nos países em desenvolvimento, como no Brasil, é semelhante a uma epidemia silenciosa. Por ser um problema de saúde pública não só pela sua magnitude, cerca de 90% das causas de óbitos maternos, são evitáveis(15). Na Regional de Saúde de Imperatriz também é possível observar esta situação, onde os óbitos maternos são decorrentes de causas evitáveis.
As causas diretas têm a maior contribuição em todos os períodos e a síndrome hipertensiva gestacional continua como causa principal, seguida pelas hemorragias(21). Nos estudos realizados em algumas regiões brasileiras, geralmente estas causas estão incorporadas sob a classificação de doenças hipertensivas.  A síndrome hipertensiva gestacional como causa principal de mortalidade materna revelada no presente estudo, corrobora aos achados da maioria dos estudos sobre as causas do óbito materno(14,16,20,21). 

A hipertensão condição que pode ser prontamente identificada durante o pré-natal, adotando-se o tratamento recomendado para reduzir as conseqüências sobre o binômio mãe-feto. Óbito materno, principalmente relacionado à síndrome hipertensiva gestacional é responsável por aproximadamente um quarto de todos os óbitos maternos no Brasil, o que indica problemas na qualidade assistencial ou falta de prénatal(22).
A síndrome hipertensiva gestacional manifesta-se de diversas formas: hipertensão gestacional, hipertensão arterial crônica, pré-eclâmpsia leve, pré-eclampsia grave, pré- eclampsia superajuntada, eclampsia e síndrome HELLP(21). 
Além da síndrome hipertensiva gestacional como principal causa de óbitos maternos, o estudo indica como causa secundária a hemorragia. Corroborando a outros estudos(20,22,23), as prevalências de hemorragia pós-parto e hemorragia pós-parto severa, responsáveis pela evolução do óbito materno, são estimadas em 6% e 1,8% de todos os partos, respectivamente. 

Infelizmente a hemorragia ainda representa causa tão freqüente de óbito materno. A presença de hemorragia, geralmente é característica da ausência de assistência adequada ao parto e ao pós-parto imediato, apresentando-se mais elevada nos países em desenvolvimento e comum em mulheres com baixa condição socioeconômica e com multíparas(23). Diante disto, a assistência ao parto assume um papel extremamente relevante, uma vez que a maioria dos óbitos irá acontecer no período periparto, e é fundamental a intervenção de profissionais qualificados e instituições de saúde bem estruturadas para a resolubilidade das emergências obstétricas.
As infecções também representaram outra causa importante de óbito materno no presente estudo (13,8%), embora menos frequente em comparação a outros estudos que abordam esta temática.  É essencial reduzir índices elevados de óbitos maternos relacionados a infecções, a partir da elaboração de condutas que visem reduzir os fatores de risco para a ocorrência da infecção puerperal, como forma de prevenção de parcela significativa dos óbitos maternos(21,23).
CONCLUSÃO

O estudo contribui para compreender a problemática da mortalidade materna na Regional de Saúde de Imperatriz, reforçando a sua importância diante de diversos estudos sobre a temática que vêm sendo publicados no Brasil nos últimos anos.
Os resultados deste estudo mostraram que a RMM na Regional de Saúde estudada ainda é elevada, e, que independentemente de ter sido subestimada, é urgente a adoção de medidas para a sua redução. A síndrome hipertensiva gestacional assim como em outras regiões do Brasil, é a principal causa de mortalidade materna nesta Regional, causa passível de ser controlada ainda no início do período gestacional. 
Sugere-se, diante dos resultados deste estudo, a necessidade de reformulação e atenção particularizada à mulher em todas as fases de vida, a inclusão de novas práticas de assistência durante o ciclo gravídico-puerperal, especialmente, no que se refere à captação precoce da gestante aos serviços de saúde, oportunizando a prevenção do óbito materno. 
Nesta perspectiva, tal reformulação na atenção à saúde da mulher, visa avaliar precocemente as possibilidades de risco reprodutivo ao identificar fatores considerados iminentes ao óbito materno, como por exemplo, a síndrome hipertensiva gestacional, possibilitando, deste modo que a mulher usufrua de assistência à saúde eficiente. Ademais, as dificuldades durante a realização do estudo estão relacionadas à obtenção dos dados fidedignos sobre a mortalidade materna na Regional de Saúde, pois apontam tendência ao descuido no preenchimento das Declarações de Óbitos, que muitas vezes são registradas com incompletudes.
Que a realização deste estudo, possa estimular continuidade à exploração da problemática, ampliando a produção científica em regiões pouco estudadas, tais como nos Estados da região Nordeste. A problemática merece atenção minuciosa e a mobilização de profissionais, serviços e gestores de saúde na promoção, ou seja, na efetivação de políticas públicas que visem o enfrentamento da mortalidade materna. 
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